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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 33ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 17 DE JULHO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas, do dia dezessete de julho de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Rodrigo Rollemberg, Paulo Davim, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, Eduardo Braga, Sérgio Petecão, Cyro Miranda, Armando Monteiro e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata. Justifica ausência o Senador Cristovam Buarque. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, de 2012 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda de produtos de tabaco nos locais que especifica. Autoria: Senador Paulo Davim. Relatoria: Senador José Pimentel. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Autor, com a aquiescência do Relator. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 424, de 2012 - Não Terminativo - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senador Cristovam Buarque (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia. Resultado: A Presidência designa Relatora “ad hoc” a Senadora Ana Amélia, em substituição à Relatora “ad hoc” Senadora Angela Portela, que substituiu o Relator Senador Cristovam Buarque na Reunião realizada no dia 10/07/2013. Não houve manifestação decorrente do pedido de vista. A Comissão de Assuntos Sociais aprova EXTRAPAUTA o Requerimento nº 39, de 2013-CAS, de iniciativa da Senadora Ana Amélia e do Senador Paulo Paim, solicitando. Audiência Pública para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2012, nos termos do artigo 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal. A matéria fica sobrestada nos termos do artigo 335 do Regimento Interno do Senado Federal, aguardando a realização de Audiência Pública em data oportuna. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, de 2010 - Terminativo - Dispõe sobre a instalação e manutenção de cercas eletrificadas ou energizadas. Autoria: Deputado Silvinho Peccioli. Relatoria: Senador João Alberto Souza (Substituído por Ad Hoc). Relatoria Ad Hoc: Senador Cyro Miranda. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Cyro Miranda, em substituição ao Senador João Alberto Souza. Aprovada, em turno único, a Emenda nº 2-CI-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, com a Subemenda nº 1-CAS à Emenda nº 2-CI-CAS. (Substitutivo); e rejeitada a Emenda do Senador Arthur Virgílio. O Substitutivo será submetido a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas Emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. ITEM 6 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005 - Terminativo - Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito"). Autoria: Senador Paulo Paim, TRAMITA EM CONJUNTO - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007 - Terminativo - Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais. Autoria: Senador Valdir Raupp. Relatoria: Senador Armando Monteiro. Resultado: Aprovada, em Turno Único, a Emenda nº 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005. Fica Prejudicado o Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2007, que tramita em conjunto. O Substitutivo será submetido a Turno Suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do RISF. Poderão ser oferecidas Emendas no Turno Suplementar, vedada a apresentação de novo Substitutivo integral. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, de 2007 - Terminativo - Institui o Cartão de Seguridade Social (CSS), altera dispositivos a respeito do registro de empregados e dá outras providências. Autoria: Senador Sérgio Zambiasi Relatoria: Senador Casildo Maldaner.  Relatoria Ad Hoc: Senador Paulo Paim. Resultado: A Presidência designa Relator "ad hoc" o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Casildo Maldaner. Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2010 - Terminativo - Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, para proibir a produção, a importação, a comercialização e a prescrição de anfetaminas no País. Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatoria: Relator do Vencido: Senador Humberto Costa. Resultado: A Comissão de Assuntos Sociais rejeita o Relatório da Senadora Vanessa. Grazziotin. A Presidência designa Relator do Vencido o Senador Humberto Costa. Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2010. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013 - Terminativo - Altera o § 2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências. Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatoria: Senador Sérgio Petecão. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 39, de 2013 - Requeremos, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2012, que altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários. Os convidados serão indicados posteriormente. Autoria: Senadora Ana Amélia e outros. Resultado: Aprovado. ITEM 12 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 40, de 2013 - Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais para discutir a efetividade da fiscalização sobre os fundos de pensão brasileiros, em relação aos investimentos de alto risco, como os realizados nas empresas do Grupo EBX, do empresário Eike Batista, e outras. Para tanto, solicito seja convidado: Senhor João Maria Rabelo – Diretor da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). Autoria: Senadora Ana Amélia. Resultado: Aprovado. Às dez horas e dezoito minutos assume a Presidência a Senadora Vanessa Grazziotin, reassumindo a Presidência o Senador Waldemir Moka às dez horas e vinte e um  minutos. Ficam adiados os demais Itens da Pauta, a saber: item 1 - Projeto de Lei do Senado nº 699, de 2011; item 4 - Projeto de Lei do Senado nº 131, de 2013; item 9- Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2012. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Rodrigo Rollemberg, Paulo Davim, Mozarildo Cavalcanti, Eduardo Suplicy, Sérgio Petecão, Cyro Miranda e Armando Monteiro e as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Ana Rita e Lídice da Mata e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
(Texto sem revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 33ª Reunião da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovadas.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo quatro não terminativos e seis terminativos.

Eu gostaria, antes de começarmos o exame dessa pauta, por se tratar da última reunião deste semestre, de fazer um breve resumo do trabalho que esta Comissão realizou ao longo deste semestre.

Nós fizemos uma reunião de instalação; tivemos 17 reuniões deliberativas; tivemos 15 audiências públicas; temos uma subcomissão ativa, que é a CASFGTS; fizemos quatro sabatinas de diretores da Anvisa e da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

Total de projetos deliberados: 66 projetos. É, realmente, um número, até eu diria, na média desta Comissão, que sempre foi uma Comissão muito ativa, mas é um número, realmente, muito bom.

Tivemos dois projetos de profissões reconhecidas. Nós deliberamos sobre 38 requerimentos; distribuímos matérias, 153. Foram 153 matérias distribuídas aos Srs. Senadores, algumas que vão já relatadas, outras ainda a relatar.

Ofícios expedidos: 151. 

Eu ainda gostaria de destacar, neste balanço do semestre, temas que nós discutimos e que tiveram repercussão, com um debate importante nesta Comissão.

Eu começaria pelo financiamento público da saúde. A Casa ouviu o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, os secretários de saúde dos Estados e entidades representativas do setor, e os Senadores desta Comissão aprofundaram o debate para que seja estabelecido o percentual mínimo de 10% das receitas brutas da União a serem aplicados na saúde pública do País.

Pelos levantamentos apresentados na CAS, só em 2011, os Municípios repassaram 20,5% de suas receitas na saúde e os Estados, 12,9%.

Entre os gargalos, a CAS discutiu a judicialização da saúde, a carência de profissionais e a estimativa de que há falta de pelo menos um médico por Município na atenção básica. Concluímos que o subfinanciamento tem reflexos no atendimento de média complexidade, com consequências na assistência.

Outro tema debatido foi a sustentabilidade dos planos de saúde.

Durante a prestação de contas anual da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e as sabatinas para escolha de diretores da ANS, nós, Senadores, discutimos o ressarcimento ao Sistema Único de Saúde.

Os planos de saúde estão entre os campeões de reclamação entre a população. Segundo o Conselho Federal de Medicina, a oferta disponível não é suficiente para atender ao crescente número de usuários. 

Cobrança de investimento dos Municípios para o combate à droga. Realizamos audiência pública com o Secretário Nacional de Política sobre Drogas do Ministério da Justiça, convidado pela CAS e pela Comissão de Educação. Cobramos a designação de recursos para os Municípios onde a situação é mais grave. Não há um único Município brasileiro onde o crack, por exemplo, não tenha chegado.

Saúde do homem. A CAS debateu políticas públicas para a saúde do homem, com atenção especial ao crescimento do câncer de próstata. Aliás, a Senadora Ana Amélia foi a propositora dessa discussão e nós, inclusive, ficamos de, em novembro próximo, a exemplo do Outubro Rosa, tentar fazer o Novembro Azul, que é exatamente para chamarmos a atenção para esta que é, sem dúvida alguma, uma das doenças que mais atacam os homens não apenas do Brasil, mas do mundo. Portanto, chamamos atenção para essa questão do câncer de próstata.

Exigência para médicos estrangeiros. Aprovamos o projeto que propõe exigências equivalentes às impostas aos médicos formados no País. O objetivo é transformar em lei a portaria do Ministério da Educação, que institui o Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos, conhecido como Revalida, o qual inclui provas de conhecimento teórico e prático, com testes de habilidades clínicas. O exame será instituído pela União com a colaboração das universidades públicas e do Conselho Federal de Medicina.

Deduções de doação para saúde no imposto de renda. Aprovamos a dedução da base de cálculo do imposto de renda de pessoas físicas ou jurídicas de 50% do valor de doações feitas a programas de saúde autorizados pelo Executivo. A dedução pode ser feita até o exercício fiscal de 2017 e pode contribuir para o aumento de recursos para o SUS.

Estatuto da Juventude. Houve envolvimento pessoal da Presidência da CAS para que o projeto fosse votado no plenário do Senado em regime de urgência. É claro que nós fizemos juntos, mas com a força muito grande desta Comissão. Logo depois de ser votado por este Colegiado, foi feito acordo entre os presidentes das comissões e a tramitação foi acelerada. Ouvimos as reivindicações das entidades representativas da juventude e os pontos mais polêmicos foram negociados no Senado.

Projeto contra a discriminação de mulheres no mercado de trabalho. O projeto aprovado na CAS cria mecanismos para prevenir, punir e coibir a discriminação contra mulheres no mercado de trabalho com medidas de proteção e garantias de oportunidades iguais de acesso, permanência e remuneração nas relações do mercado urbano e rural. As empresas deverão incorporar o respeito e a igualdade entre homens e mulheres como um valor organizacional.

Aposentadoria especial para garis. Trabalhadores que fazem coleta de lixo, seleção de material, reciclagem e varrição de ruas poderão ter aposentadoria especial por exposição a agentes químicos, físicos e biológicos nocivos. O projeto garante o direito ao adicional de insalubridade equivalente a 40% da remuneração e deve ser comprovado o exercício da atividade por 25 anos.

Preferência para as pessoas com deficiência na restituição do imposto de renda. O projeto aprovado concede preferências às pessoas com deficiência na restituição do Imposto de Renda da Pessoa Física sem prejuízo da prioridade já concedida aos idosos.

Emprego para o jovem aprendiz. Empresas com mais de 50 empregados serão obrigadas a contratar aprendizes maiores de 18 anos. É o que prevê o PLS aprovado em decisão terminativa nesta Comissão. A proposta altera a CLT, para tornar obrigatória a contratação, definindo o número de aprendizes contratados, seguindo proporções mínimas, que variam de acordo com o número de empregados da empresa.

Duas profissões foram reconhecidas. Regulamentações de transcritor e revisor de textos em braile para tornar obrigatória a presença dos profissionais na produção de textos em braile. Pelo texto votado na Comissão, poderão exercer essa atividade os profissionais que tenham completado o ensino médio e possuam habilitação reconhecida pelo Ministério da Educação ou entidade representativa de deficientes visuais ou os que tenham exercido atividade por pelo menos três anos antes da promulgação dessa lei.

Regulamentação da profissão de motorista de veículo de emergência, como ambulâncias. O relator da matéria na CAS acatou o relatório aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Para exercer a profissão de motorista de veículo de emergência o trabalhador deve portar carteira de habilitação de acordo com a dimensão do veículo: B para os de pequeno porte e D para os de maior porte. Também deve ter experiência mínima de dois anos na categoria habilitada.

Por fim, neste mês, aprovamos a Política Nacional de Tecnologia Social, criando mecanismo para a integração dos saberes popular, científico formal, além de incentivar a organização e o desenvolvimento de atividade de tecnologia social.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, rapidamente, esse foi um resumo das atividades ao longo deste semestre aqui na Comissão de Assuntos Sociais. Eu quero crer que foi um semestre de intensa atividade, com uma produção, no mínimo, muito boa de projetos e de discussões, debates.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Senador Waldemir Moka, nesta Comissão, não foi necessário o movimento da rua para que a gente trabalhasse com diligência e com afinco sob a sua coordenação para atender temas que são prioritários na agenda das ruas, como é a questão da saúde.

V. Exª elencou todas as iniciativas da Comissão e até fez referência aos 38 requerimentos aprovados. Fui autora de 6 requerimentos já aprovados para audiências públicas, como aquele que V. Exª teve a delicadeza de lembrar, sobre a saúde do homem. Foi uma iniciativa minha com a Sociedade Brasileira de Urologia, porque os homens, diferentemente das mulheres, são muito descuidados com a própria saúde. Eu costumo dizer que eles cuidam mais do carro, fazem mais revisão periódica do seu automóvel, têm mais cuidado com o funcionamento do veículo do que com a própria saúde. Mas é assim a natureza. A gente viu nessa audiência que o homem só vai fazer um exame ou um check up motivado pela influência da mulher, da namorada, da companheira, da filha ou do filho, mais da filha. É sempre a mulher que o está instigando, provocando e estimulando a fazer o exame preventivo.

Da mesma forma, as mulheres precisam fazer um exame de prevenção, e aqui nós vimos, ao longo de todo o trabalho da Comissão, o quanto a prevenção tem relevância – V. Exª é médico, eu não estou ensinando o padre a rezar missa.

Então, fico feliz do seu envolvimento e de nós, em novembro, darmos uma grande repercussão ao Novembro Azul, para, na sequência do Outubro Rosa, mostrarmos a relevância. 

Os dados que foram apresentados aqui, Senador Moka, se o senhor lembra, sobre câncer e mutilação de jovens, especialmente em algumas regiões do País, são uma coisa triste, diria vergonhosa até, do ponto de vista do século XXI. Alguns são provocados por descuidos básicos como higiene pessoal, por exemplo. Então, nós podemos fazer uma microrrevolução na saúde.

Queria apenas lembrar, Presidente Moka, que, entre as matérias dos requerimentos aprovados, eu tenho seis para audiências públicas, o primeiro trata de um assunto recorrente, eu tenho até falado sobre os candidatos à Anvisa, que é a questão dos portadores do mieloma múltiplo e a questão do medicamento lenalidomida. Então, essa audiência foi requerida.

Tenho outra audiência para alterar a qualificação exigida para o exercício da profissão de instrutor de trânsito; outra para discutir os impactos da isonomia tributária na aquisição de produtos para a saúde; outra para instruir o PLs277, de 2004, que altera a lei para permitir o oferecimento e a contratação de planos de saúde com coberturas reduzidas; outro ainda para discutir políticas públicas de combate à obesidade – penso que é muito relevante a questão do combate à obesidade; V. Exª, como cardiologista, sabe que a obesidade é considerada um fator de extremo de risco pela cardiologia –; por fim, o último que foi aprovado, trata de discutir as perícias médicas do INSS. Aliás, esse não foi aprovado ainda.

O outro requerimento, que vou apresentar, relaciona-se à questão de órteses e próteses, em exame nesta Comissão.

Eu queria registrar – e V. Exª lembrou – a questão da sustentabilidade dos planos de saúde e o que os planos fazem: eles passam para o SUS p que deveria ser dos próprios planos.

O Dr. Elano, último candidato sabatinado aqui, falou que uma das metas e prioridades dele era exatamente fazer a resolução desse passivo que há dos planos de saúde para com o SUS. 

Eu queria fazer esses registros e dizer que talvez o maior destaque tenha sido mesmo a questão relacionada ao ato médico. Eu queria fazer o registro para que as pessoas que acompanham esta transmissão saibam do envolvimento pessoal de V. Exª. Eu sou testemunha – eu não estou fazendo nenhum favor a V. Exª – do esforço pessoal na condição não só de Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, mas na condição de Parlamentar experiente que vem da Câmara dos Deputados com uma convivência muito grande com a diversidade partidária que há na composição. E a Base do Governo, embora seja maior, não está bem sintonizada com questões como essa do ato médico. Então, embora o tema tenha passado 12 anos na Câmara dos Deputados e no Senado sendo discutido exaustivamente, o Governo resolveu fazer um enfrentamento com uma decisão de acordo com categorias médicas e o Congresso Nacional e, agora, está enfrentando exatamente a dificuldade da compreensão da sociedade em relação a isso, que é nossa preocupação. 

E V. Exª teve um papel fundamental; esgotou todas as chances. O acordo chegou a ser fechado, só que, lamentavelmente, não foi cumprido. Então, quero fazer esse registro como tributo ao esforço do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais numa matéria tão relevante que diz respeito não à questão de importação, mas à saúde dos brasileiros.

Parabéns a V. Exª pelo trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Agradeço, mas, evidentemente, esse trabalho é de um conjunto de Senadores e Senadoras.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mas há um líder.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Está bom, mas eu gostaria de...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu gostaria de dividir esse mérito com colegas que tiveram atuação, como o Paulo Davim, Ciro Nogueira, Ana Rita, Paulo Paim, num determinado cotidiano, no dia a dia, nessas Comissões.

Com a palavra, o Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

Na mesma linha da minha colega Senadora Ana Amélia, quero parabenizar esta Comissão de que faço parte com muito orgulho, desde a gestão do Senador Jayme Campos, que imprimiu um ritmo fora de série. E V. Exª não deixou por menos, atento aos clamores de todos os seus pares aqui, nas audiências públicas. 

A dedicação e o conhecimento que V. Exª tem como Parlamentar já bastante experiente deu para esta Comissão uma vida realmente muito importante.

Em relação ao ato médico, queria fazer uma justiça. Sei que houve um trabalho nesses 12 anos com muita gente envolvida, mas V. Exª foi fundamental, não só como Parlamentar, mas principalmente por sua visão médica. Sei até que V. Exª teve dificuldade para contornar algumas questões com amigos médicos, colegas seus da Câmara. Realmente se chegou ao que era, para nós, possível e até bom, mas algumas coisas foram desvirtuadas.

Quero registrar aqui também, Senador Moka, a minha amizade pessoal de uma conquista que fiz com V. Exª no final de 2011 e, principalmente, em 2012. Devo dizer que quero continuar me dedicando muito a esta Comissão. A saúde é tão vital quanto o tema de que trata a Comissão de que eu e Senadora Ana Amélia participamos, a Comissão de Educação. A saúde também tem de ter um quinhão orçamentário já destinado, porque, senão, não vamos sair dessa mesmice. Tenho certeza de que vamos ter um segundo semestre bem produtivo. 
Mais uma vez, parabéns, e que tenham um descanso merecido de, pelo menos, alguns dias, pelo esforço e pelo trabalho deste semestre.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Cyro Miranda. Sou eu que agradeço sua amizade, que é muito importante para mim nessa convivência fraterna. V. Exª é sempre muito atencioso. Muitíssimo obrigado pela amizade. 

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador Waldemir Moka, eu também não posso deixar de falar sobre a parceria que V. Exª estabeleceu nesta Comissão com todos os Senadores e Senadoras. A produção e a qualidade dos projetos decorreram, eu diria em 90%, da sua avaliação. V. Exª marcou aqui – e falo isso com muita tranquilidade, já que fui Presidente de Comissão – porque, além de colaborar nos projetos que entende que são justos, tem nos ajudado a articular no plenário. V. Exª disse: “Olha, Paim, esse projeto aqui, de fato, é importante, vou falar com o Presidente da Casa para ver se botamos na pauta.” Eu não vou citar para não dar ciumeira, mas, pelo menos em meia dúzia, V. Exª ajudou inclusive no plenário. 
Outra questão que quero destacar é que V. Exª já perguntou: “Paim, já conversou com o Governo? É importante, Paim, conversar, porque somos da base do Governo, você é do partido da Presidenta, o Partido dos Trabalhadores, estabeleça o diálogo lá, veja o outro lado da rua, converse. Sou parceiro, mas vamos trabalhar em sintonia, para que não crie constrangimento para a Presidente.” 

V. Exª tem mostrado uma linha, para mim, exemplar, de equilíbrio, tranquilidade, mesmo nas questões – permita que eu fale que V. Exª trata com muito cuidado – dos conflitos dos povos indígenas, quilombolas, dos agricultores instalados nas propriedades de acordo com os documentos que têm. V. Exª sempre diz: “Temos que caminhar em uma linha de entendimento e buscar uma indenização justa a quem de direito, ou seja, quem fica na terra fica, quem não fica tem que receber o que tem direito.” Concordo plenamente com a sua tese que tem sido referência para mim em algumas conversas que tenho tido lá no meu Rio Grande. 

Em resumo, só posso dizer: parabéns a V. Exª. Temos aqui, todos, procurado atender, porque V. Exª cobra – e é bom que cobre. Tem projeto e audiência? Então, lá vem minha assessoria: “Olha, Paim, o Waldemir está te cobrando.” Eu respondo: diga que estou chegando. 
Então, parabéns a toda a equipe que trabalha com V. Exª. Enfim, esta é uma Comissão que continua muito bem, e V. Exª tem dado uma dinâmica especial. Fica aqui minha homenagem pelo seu trabalho. Todos nós nos sentimos homenageados quando homenageamos V. Exª. Parabéns a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, é exatamente isso. Esta Comissão – e não é de agora, vem desde o Senador Jayme Campos, participei durante dois anos aqui – é ativa, atuante. Há debates aqui, os projetos vêm e é muito raro não conseguirmos votá-los. É realmente uma Comissão muito atuante. 

Concedo a palavra à Senadora Ana Rita e, em seguida, ao Senador Paulo Davim.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Senadora Ana Amélia, demais Senadores, finalizando este primeiro semestre, acho que o momento é propício para que possamos também manifestar um pouco a nossa opinião. De certa forma, é uma avaliação deste primeiro semestre. Eu digo que termino este primeiro semestre com a sensação de dever cumprido. Acho que, nas Comissões por onde passamos, fizemos o melhor que estava ao nosso alcance, em particular, nesta Comissão, a Comissão de Assuntos Sociais, com a qual tenho grande identificação, porque tratamos de temas da área social. É a minha área, a área de assistência social.

Esta Comissão teve uma dinâmica e um procedimento que não deixou a desejar em nenhum momento diante das demais. Portanto, quero aqui parabenizar o Senador Moka, que se esforçou muito para que houvesse essa dinâmica e também a equipe que colabora, os servidores da Casa, os nossos colegas de trabalho, que também nos ajudam muito na Comissão. Sem a presença deles, a Comissão não funcionaria como funciona. Então, parabenizo V. Exª pelo trabalho, desejando que o segundo semestre seja tão produtivo quanto este e, se possível, até mais, porque nós queremos sempre melhorar, nós queremos sempre buscar construir o melhor. E dizer que, pelo menos na minha avaliação, a maior parte dos projetos que passaram por aqui asseguram direitos que são fundamentais a nossa população brasileira – em determinados casos, setores da nossa população.

Quero parabenizar pelo trabalho que vem desenvolvimento e dizer que pode contar comigo sempre. Estou aqui a serviço e, então, quero me colocar sempre à disposição desta Comissão e das demais de que nós participamos aqui, no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR.PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Senadora Ana Rita, que preside a Comissão de Direitos Humanos e que faz também um belíssimo trabalho. Apesar de estar no comando da CDH, ela está sempre presente aqui, atuante nesta Comissão. 

Eu tenho certeza de que é um esforço dobrado porque nós sabemos o quanto demanda a Presidência de uma comissão permanente, aqui no Senado. 

Parabéns a V. Exª. 

Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente, nada fortalece mais o trabalho do que o reconhecimento do que foi executado. Por isso que quero me somar a todas as vozes dos companheiros que se manifestaram. 

Primeiramente, reconhece o comando da Comissão. Esta Comissão é uma comissão muito dinâmica, uma comissão viva, uma comissão presente, uma comissão que debate assuntos de extrema importância para a sociedade. Até por isso, precisa um comando sóbrio, um comando inteligente, um comando que saiba contemporizar interesses, inclusive. E V. Exª faz isso com uma maestria inegável. 

Também não funcionaria de uma forma tão exitosa como funcionou se não dispuséssemos de pessoas, funcionários dedicados como são os servidores da Casa que estão nesta Comissão. Todos! Todos são extremamente abnegados, responsáveis, receptivos aos nossos pleitos. São sobretudo pessoas comprometidas com o trabalho do Parlamento. E merecem aqui o reconhecimento e, por isso, faço questão de fazer esse registro, de sublinhar a importância desses servidores.

Capitaneados por V. Exª, conseguimos chegar a um balanço tão positivo neste primeiro semestre de 2013. 

Faço isso, porque, se fosse o contrário, muitas vozes estariam dizendo pelos corredores e até aqui mesmo, criticando a ineficácia da Comissão. Então, é importante que a gente tenha hombridade e saiba reconhecer os acertos e o bom desempenho dos trabalhos aqui no Senado Federal.

Fica aqui o meu reconhecimento e quero parabenizar todos os servidores desta Comissão e do Senado, os nossos assessores, que também contribuem para o trabalho exitoso realizado neste semestre.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim, quero, de público, também, reconhecer o esforço da equipe – é uma equipe mesmo. E aqui dizer que a Dulcídia é exatamente o retrato da servidora pública de muita qualidade, de dedicação extrema. Às vezes, eu fico até meio... É impressionante a qualidade dos nossos consultores aqui no Senado, de altíssimo nível.
Se o Presidente não atrapalhar, a Comissão funciona bem.

Vamos passar à nossa pauta, lembrando que os projetos são todos terminativos. Temos quatro não terminativos, inclusive da Angela Portela, que já relatou, mas que não foi votado. Eu queria perguntar à Senadora Ana Amélia se ela pode fazer um resumo, porque eu gostaria de votar esse projeto, cuja relatora...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu ia passar ao item 2 da pauta, mas eu tenho a informação de que V. Exª vai pedir a retirada da pauta. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Exatamente, eu já falei até com o Relator, o Senador Pimentel. Eu fui procurado ontem pelo grupo da CNI, comerciantes, representantes das panificadoras e padarias, e eles me pediram um prazo maior porque eles querem contribuir com o aprimoramento da matéria. Aí eu conversei com o Senador Pimentel, que também foi extremamente sensível à solicitação. Ele não está aqui e sei que a iniciativa deveria partir do Relator, mas sei que ele concorda. Por isso faço esse pleito. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, a pedido do Senador Paulo Davim, que é o autor da matéria, nós estamos retirando de pauta. Acho que isso é importante, para ouvir ainda mais os segmentos. É um projeto de que nós dois já tivemos a oportunidade de fazer, em audiência pública, um enfrentamento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Em relação ainda a essa matéria, louvo a atitude do Senador Paulo Davim, por ser, inclusive, médico, conhecedor profundo dos efeitos nocivos do tabaco, mas tenho uma preocupação e gostaria que ele em seu relatório pensasse: há um contrassenso, o Governo tem necessidade dessa arrecadação, estimula, cobra imposto altíssimo e é uma das grandes fontes de arrecadação do PIS. Nós precisaríamos acabar com esse falso moralismo. A proibição deveria ser na fabricação. Agora, permite que fabrique, precisa do imposto e depois não quer que venda? Há um contrassenso nisso. Eu acho que o caminho não é esse.

Eu louvo essa atitude do Senador Paulo Davim. Que a gente reexamine esse projeto, reestruture. Sou antitabagista, tenho na família sérios casos de câncer pulmonar. Agora, não pode haver dois pesos e duas medidas: incentivar, precisar do imposto e, de repente, dizer que agora não se pode vender.
Então, quero deixar essa alerta.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Na verdade, já tivemos a oportunidade de debater essa questão da arrecadação, que é bem menor do que as doenças crônicas que o fumo acarreta. 

E creio que esse vai ser o nosso debate aqui.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 424, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senador Cristovam Buarque (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senadora Ana Amélia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2012.
A Senadora Angela Portela fez o relatório.

Em 10 de julho de 2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais pela Senadora Angela Portela, Relatora ad hoc, a Presidência concede vista coletiva ao Senador Paulo Davim e à Senadora Ana Rita, nos termos regimentais.

A matéria vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.

A votação será simbólica.

Consulto o Senador Paulo Davim e a Senadora Ana Rita se há alguma manifestação em decorrência do pedido de vista. (Pausa.)
Não havendo nenhuma manifestação, concedo a palavra agora à Senadora Ana Amélia para as considerações que julgar necessárias.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Essa matéria já foi apresentada aqui. 

Queria cumprimentar o Senador Paulo Paim, que é o autor desse projeto.

O Relator original era do Senador Cristovam Buarque. A Senadora Angela Portela foi a Relatora ad hoc, e eu sou “bi” ad hoc agora do relatório desse projeto que pretende que a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação seja mandatória para todos os estagiários. No caso dos estágios não obrigatórios, a proposição deste projeto do Senador Paim mantém a obrigatoriedade já prevista de que, além da bolsa ou contraprestação, seja concedido auxílio-transporte. 

Não temos dúvidas sobre as vantagens que as atividades do estágio obrigatório trazem para os alunos, em termos de aprendizado e preparação para o trabalho. No entanto, essas atividades também trazem ganhos importantes para as partes concedentes, que passam a contar com a mão de obra dos estagiários, sem os encargos trabalhistas derivados do vínculo empregatício. 

Desse modo, os estágios obrigatórios oferecidos a título gracioso, sem qualquer tipo de remuneração para os estagiários, parecem-nos exemplos de exploração inaceitável de mão de obra, e deveriam ser coibidos pela legislação. 

A Lei do Estágio já prevê um conjunto importante de benefícios que alcançam os estudantes que fazem tanto estágios obrigatórios quanto não obrigatórios, tais como a contratação de seguro contra acidentes pessoais, a garantia de recesso de 30 dias e a redução da carga horária no período de provas, obtidos no passado recente, esses benefícios constituem avanços importantes trazidos pela normatização da matéria.

Entendemos que a alteração sugerida pelo ilustre Senador Paulo Paim, por meio do PLS nº 424, de 2012, soma-se a esses avanços e, por isso, somos favoráveis à proposição de entender o benefício do Bolsa ou outro tipo de contraprestação acordada entre as partes a todos os estudantes que precisem fazer estágio para concluir a sua formação.

Por isso, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 424, de autoria do Senador Paulo Paim, com relatoria dos Senadores Cristovam Buarque e Angela Portela.

Esse é o parecer, Senador Waldemir Moka.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedo a palavra ao autor da matéria, Senador Paulo Paim, e, logo em seguida, ao Senador Humberto Costa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, quanto a esse projeto, ainda não houve entendimento final junto às instâncias de Governo, mas ajustamos aqui – o projeto não é terminativo nesta Comissão –, e assegurei aqui, na conversa que tive, que ele vai para a Comissão de Educação, onde é terminativo, e lá, então, nós vamos discutir o mérito com a profundidade devida, em audiências públicas, com a participação, inclusive, do MEC. 
Então, votaríamos aqui, não terminativo, vai para a Comissão de Educação, tendo ficado ajustado que lá faremos o segundo encaminhamento com votações e, naturalmente, com audiência pública ouvindo todos os setores. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa.

Em seguida, Senadora Ana Rita.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. Presidente, com todo respeito ao autor, ao Senador Relator e às duas Relatoras ad hoc, eu acho que esse projeto, repito, com todo respeito, não se coaduna com a realidade do que é o estágio obrigatório. O estágio obrigatório é parte da estrutura curricular de quem está fazendo a sua formação. Então, nesse aspecto, não cabe levantar o questionamento se há ou não exploração de mão de obra. Eu creio que instaurar agora a obrigatoriedade do pagamento pelo estágio obrigatório vai, inclusive, desestimular fortemente empresas, instituições que, para atender ao objetivo de um determinado curso, inclusive de universidades públicas, colocam à disposição daquela faculdade a sua estrutura, os seus quadros, dando um apoio, fazendo uma concessão, porque aquele jovem está trabalhando.

Por outro lado, me preocupa também... Eu acho que nós temos que trabalhar no Brasil para ampliarmos e construirmos cada vez mais direitos sociais. Tenho total concordância com isso. Agora, é óbvio que, se nós não centrarmos naquilo que é essencial, nós vamos onerar quem produz o tempo inteiro. Não estou falando de onerar ou reduzir margem de lucro, não; é o custo de trabalhar, é o custo de produzir, é o custo de fazer serviço, que, no final das contas, termina se voltando contra o emprego.

Então, com todo respeito ao Senador Paim, eu votarei pela rejeição dessa matéria.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS. Fora do microfone.) – Com a palavra a Senadora Ana Rita; depois, o Senador Cyro Miranda e volto ao autor da matéria.

Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, autor da matéria, e também Senadora Ana Amélia, Relatora ad hoc, eu também levantaria uma preocupação que vai na linha do que o Senador Humberto colocou. Eu fico aqui pensando, Senador Paim, e gostaria que V. Exª também refletisse sobre isso. Eu acho mais do que justo que o estágio obrigatório seja remunerado, porque ele é obrigatório. E, muitas vezes, se ele não for remunerado, o estudante que precisa fazer o estágio pode ficar impossibilitado de exercer esse estágio obrigatório por condições mesmo de locomoção. Se ele não tem uma remuneração, se ele não tem um apoio financeiro, muitas vezes ele tem dificuldade até de se locomover para o local onde vai realizar o seu estágio obrigatório. Então, acho mais do que justo. 

Agora, quando o estágio não é obrigatório, o que é uma prática que contribui para a sua formação também, para o seu aprendizado, o estudante deseja fazer e não é obrigatório, é mais uma forma não só de qualificar sua prática profissional, seu conhecimento profissional, mas, muitas vezes, de ele também participar de programas sociais, prestando uma colaboração, um serviço que é altamente importante para ele como estagiário e também para o público que vai se beneficiar do seu estágio.

Muitas vezes, em algumas universidades, existem grupos de estudantes que oferecem esse tipo de serviço para a comunidade, mesmo dentro da universidade ou em comunidades carentes, comunidades pobres, onde os estudantes vão por livre e espontânea vontade. Eles querem fazer isso. Em alguns casos, a gente sabe que existem programas que estimulam os estudantes a fazerem o estágio não remunerado. Se for obrigatória a remuneração, isso vai causar um custo para a universidade e nem sempre as universidades vão dar conta de suprir esse custo.

Por isso é importante avaliar, porque pode acontecer de esse tipo de prática deixar de existir por conta de uma exigência de pagamento desse serviço. O estudante deixa de exercer aquilo que ele gosta de fazer, que ele quer fazer, sem necessariamente estar reivindicando um retorno financeiro, e o público deixará de ser beneficiado com essa prática.

Então, Sr. Presidente, eu acho que precisamos refletir melhor, Senador Paim. Eu acho que não são incompatíveis os dois estágios: o estagio obrigatório e o estágio não obrigatório. Quando nós colocamos uma condição para que possa ser realizado em função de uma remuneração, isso pode trazer a exclusão ou a eliminação dessa possibilidade. Eu acho que isso traz prejuízos. 

Então, queria que refletissem sobre isso e que o senhor também se manifestasse sobre o assunto. 

É a minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda e, logo em seguida, V. Exª.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, eu louvo a atitude do Senador Paim, a preocupação, mas vejo, na prática, e concordo em gênero, número e grau com o Senador Humberto Costa, venho da lide empresarial, recebo todas as semanas centenas de pedidos para encaminhar estágios e dizem assim: “Não estamos preocupados com a remuneração; nós queremos que ele tenha o contato com a prática, o contato com a instituição; é uma maneira de ele começar a ter um entrosamento com essa empresa, com essa instituição onde ele poderá, depois, desenvolver um trabalho.” Isso vai inibir, certamente; vai dificultar, e muito; vai onerar, como tudo o que já foi dito.

Quero lembrar que, no passado, fizeram tanta lei de proteção ao menor, mas tanta lei, que hoje o menor não tem mais espaço para nada.

Se começarmos a cercear, em vez de ampliar esse estágio, será o contrário. 

Então, eu sou pela rejeição, com todo o respeito e admiração que tenho pelo Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador autor, Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, vejam as minhas preocupações aqui nestes anos em que estou no Congresso: toda vez que há um benefício direto que vai atender aos que mais precisam os argumentos surgem de todos os lados. Só vou lembrar um, Sr. Presidente, e aproveito para este balanço de fim de ano: apresentei um projeto da bolsa permanência. Os argumentos que ouvi foram na mesma linha dos que foram falados aqui: “Um absurdo; quem vai pagar isso?; é um absurdo, um absurdo, um absurdo.” Resultado: o MEC implantou a bolsa permanência, que vai de R$400 a R$900 para ajuda aos estudantes. Eu só posso bater palma.

Então, eu percebo que algumas iniciativas que esta Casa tem... 

Um dia vou falar inclusive do ProUni, de como surgiu o ProUni, que depois foi aplicado e, na época, foi considerado um absurdo. O Paim quer agora incentivar a iniciativa privada a participar do ProUni. O ProUni é um sucesso absoluto. Eu ainda vou escrever um livro contando como surgiu o ProUni.

Esse projeto, no meu entendimento, Sr. Presidente...

Por isso, claro, fico chateado. Naturalmente, vou-me submeter à vontade da maioria, mas vai na contramão das ruas. As ruas estão pedindo, estão com um projeto aqui no Congresso, com os Governadores dando vale gratuito para os estudantes. 

Aqui, olhem o que diz: “Um dos motivos é a concessão do auxílio-transporte.” Não é nem gratuito, Sr. Presidente, e o projeto virou um monstro. Não é nem gratuito!

O Governador do meu Estado do Rio Grande do Sul vai dar transporte gratuito para todos os estudantes, inclusive intermunicipal.

Aqui, na Casa, transporte gratuito para todo o Brasil é um debate que vamos fazer, naturalmente, mas, aqui, é o auxílio-transporte.

Auxílio significa que o trabalhador – no caso, aqui, o estudante – poderá ir para lá ou vocês acham que quem vai para lá, nesse estágio que estou colocando como optativo e que, naturalmente, depende da conciliação, tem condições? É um auxílio-transporte, que, no fundo, as ruas estão pedindo, no Brasil e no mundo. E nós nos negamos a dizer que o estagiário teria direito ao auxílio-transporte. Ele ainda vai pagar 6% do salário dele, como todo trabalhador paga. Então, ele tem de ir para lá, não receber nada e viver de vento? 

E ainda fui tranquilo, aqui, no meu argumento. Cheguei e disse: é um projeto, porque assumi o compromisso, aqui, com a liderança do Governo quando vieram falar sobre o tema, de que iríamos à Comissão de Educação, faríamos audiência pública, ouvindo todas as partes, já que, aqui, não é terminativo.

Inúmeros projetos aconteceram aqui nesse sentido.

Eu apenas lamento que as ruas digam uma coisa e nós, aqui, vamos exatamente na contramão, quando São Paulo está decidindo pelo chamado custo zero para a passagem dos estudantes, o Rio Grande do Sul e, agora, Goiás também.

Quando a gente pede que o pobre menino, e um menino estagiário, tenha direito a uma ajuda para o vale-transporte, é considerado um projeto que vai quebrar as empresas, pelo que estou vendo aqui.

Eu não consigo entender. Sinceramente, não consigo entender. 

Espero que cada um assuma o seu ponto de vista, quero cumprimentar as relatoras do projeto, quero cumprimentar o Senador Cristovam Buarque, que foi o Relator original, cumprimentar a Senadora Angela Portela e cumprimentar a Senadora Ana Amélia, como Senadora ad hoc. Mas lamento, lamento mesmo, que, na última reunião da nossa Comissão, nós estejamos negando que o estudante estagiário possa ter o mesmo direito que os outros trabalhadores, que é um auxílio no vale-transporte que as empresas dão para todo mundo, mas que, agora, para esses estudantes, a gente não pode dar.

Lamento, lamento muito.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Presidente e Senador Paim, vejam: a proposta de V. Exª que está em discussão tem duas questões. A primeira é que o estágio obrigatório seja remunerado. 

Vamos fazer, aqui, uma reflexão. Suponhamos que seja uma universidade privada. Ela tem de oferecer o estágio obrigatório. Ela, agora, além de oferecer o estágio obrigatório, vai ter de pagar ao estudante enquanto ele estiver fazendo o estágio obrigatório.

Alguém, aqui, tem a ilusão de que, no cálculo do valor das mensalidades, ela não vai colocar isso como custo? É óbvio que vai. É óbvio que vai.

Imaginem, agora, uma universidade pública, um curso de Medicina, em que o estudante passa o ano no internato. Algumas já oferecem algum tipo de bolsa, mas nós vamos onerar o orçamento dessas universidades, que já é limitado. Vejam bem, é muito bom a gente fazer política social, garantir direito social, mas isso não é o Banco Central, que fica emitindo dinheiro! Há limitação, restrições, existem prioridades que têm de ser objeto desse debate.

Então, a primeira questão concreta é esta: se for privado, vai ter de pagar para o seu aluno e vai cobrar na mensalidade. 

Se, hoje, essa instituição pública ou privada... Muitas vezes, acontece que a universidade pública ou privada não tem estrutura para fornecer aquele estágio, então, ela faz convênios com uma empresa privada.

Agora, a empresa que vai abrir o estágio para aquela universidade mandar seus estudantes vai ser obrigada a pagar? Qual o sentido que isso tem?

A outra discussão é sobre o problema da passagem, do auxílio-transporte. Eu até acho que poderia ser objeto de uma discussão, não, também, sem levar em consideração que nós já avançamos um bocado na legislação que trata do estágio.

Antigamente, estagiário não ganhava nada, ganhava a promessa de se empregar mais para frente, quando ele atingisse 18 anos ou terminasse o curso. Hoje há uma bolsa definida, definição de jornada de trabalho, definição de que esse estágio é para aprendizagem; por isso, chama-se estudante aprendiz. Enfim, até se fossem duas propostas separadas, eu até me disporia a fazer outro tipo de discussão, mas, da forma como está aqui, sinceramente, vamos propor um benefício que, na verdade, não vai existir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou conceder a palavra ao Senador Paulo Paim, pela última vez, como autor. Senão nós vamos ficar em um debate em que, evidentemente, os argumentos serão necessariamente importantes, mas precisamos concluir essa discussão e, se for o caso, levar o projeto à votação.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A Senadora Ana Amélia havia pedido a palavra antes. Depois, eu encerro, se V. Exª permitir.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Na verdade, dificilmente chegaremos a um entendimento sobre essa matéria, pois ela, de fato, contém questões muito sérias. Eu costumo dizer que não há almoço de graça. Sempre que se concede um benefício, alguém paga. O mérito da iniciativa do Senador Paim, de fato, é para evitar uma eventual “exploração” – entre aspas. Não se pode contar isso, porque é obrigatório, fala-se de estágio obrigatório. 

Então, a instituição de ensino tem de submeter, seja no curso de Direito, no curso de Medicina e nos demais cursos que exigem, o aluno ao estágio obrigatório.  No caso de uma universidade pública, a empresa que vai acolher o aluno que vai se submeter ao estágio obrigatório, a empresa que acolhe o estágio, ou a instituição de ensino que tem de arrumar o lugar para ele fazer o estágio, da mesma forma. Mas em geral cabe ao próprio estudante buscar esse estágio. Então, há dois aspectos: o da instituição de ensino e o do acolhedor. Então, quem paga? Vai dividir? É complexa a operação, a despeito do mérito da questão social.

O Senador Paim lembrou bem o movimento das ruas pelo passe livre, as iniciativas que levaram alguns administradores a agir, mas, para fazerem isso, tiveram de retirar dinheiro de outras áreas. Não houve simplesmente uma concessão. Os Estados e os Municípios estão financeiramente falidos. 

O grande problema agora do Senado Federal é o passe livre, proposto pelo Presidente da Casa. Quem vai pagar? Essa é a grande questão. 

O mérito existe. A preocupação do Senador Paim é carregada de razão, mas, entre a preocupação social e a aplicação do projeto, a lógica, a realidade, a situação que nós estamos vivendo hoje. Essa é a grande questão. Então, tem todos os méritos. 

Estou entendendo que é difícil encontrarmos aqui um entendimento. O projeto não é terminativo aqui. Há duas saídas: ou o votamos aqui ou permitimos um entendimento para atenuar os óbices e as barreiras para isso e, na Comissão de Educação, onde o projeto é terminativo e cujo Presidente está presente, o Senador Cyro Miranda, se até lá não for possível um entendimento para administrar melhor isso, para que não seja um ônus para todos e até um prejuízo para o estudante, que pode, em alguma medida, ser prejudicado...

Então, a preocupação do Senador Paim é inteiramente compreensível. Não há nenhum Senador aqui que não entenda isso, só que a racionalidade nos faz dizer isso. 

Ainda não aprovamos o passe livre para todos os estudantes no Senado Federal, porque não há uma fonte de financiamento para isso e toda sociedade vai pagar. Até aquele trabalhador que leva quatro horas de ônibus, saindo da sua casa, para chegar até a cidade; até ele vai ter de pagar essa conta. 

Então, o tema é delicado e muito importante. Socialmente ninguém o discute, mas vamos encontrar uma solução.

Então, proponho ao autor, Senador Paim, que tem muita habilidade ou o próprio Presidente Moka: ou submetemos à votação ou deixamos, porque não é matéria terminativa aqui – o voto não é nominal; é simbólico –, para que a Comissão de Educação, até lá, construirmos alguma alternativa que atenue os riscos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora, a única pessoa que pode pedir a retirada da pauta é V. Exª, na condição de Relatora ad hoc.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Então, está retirado de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – No linguajar lá da minha cidade, “aforante V. Exª”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Então, ”tirante eu”, como se diz na minha terra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, antes mesmo de a Senadora dar sua palavra final, eu queria ainda, como autor, contra-argumentar – a Senadora é Relatora ad hoc – primeiramente reconhecendo que falamos tanto em ensino técnico, falamos tanto que todos amamos ensino técnico. Eu vim do ensino técnico e valorizo o ensino técnico como sei que todos aqui valorizam. Inúmeras empresas, Sr. Presidente, cito o exemplo da Marco Polo, em Caxias, que, além de dar a formação para a moçada dentro da empresa, já dá, por exemplo, o vale-transporte. Aqui, na verdade, vi que o foco foi dado só para a universidade, mas estou falando de todo emprego nacional. Claro que há vinculação com as empresas, e, por isso, a resistência natural, como acontece com todo projeto que aponta esse caminho. 

Agora, é engraçado que até nós – eu falava com a Senadora Lídice da Mata – damos o vale transporte para nossas empregadas domésticas corretamente. Corretamente! Pagamos na íntegra, mas não queremos que o estudante estagiário tenha, pelo menos, o direito – trata-se de uma demanda do Brasil todo, das ruas – nem ao vale gratuito, ninguém está propondo gratuito, que têm os outros trabalhadores, ou seja, de pagar apenas 6% do correspondente àquilo que tem direito como ajuda para o vale-transporte. Vamos estar aqui assegurando que ele peque o mesmo ônibus dos outros trabalhadores. 

No fundo, Sr. Presidente, o Senador Davim queria fazer aqui uma contribuição, que achei até interessante e que poderíamos encaminhar. Mediante a proposta que ele quer encaminhar, o que eu proporia à Senadora relatora é a primeira proposta que ela levantou e em cujo sentido eu também tinha apontado. Votamos o projeto, vamos para a Comissão de Educação – o Senador Cyro Miranda está aqui – onde faríamos audiência pública. Chamaremos todas as partes interessadas nesse tema para garantir, em resumo, o vale-transporte para o estudante estagiário. Lá, ouvindo a todos, poderemos chegar à conclusão de que dá para aprovar, com algumas alterações ou ainda se ele deve ser arquivado. 

Senador Paulo Davim, se V. Exª me permitir...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, vou conceder vista à Senadora Ana Amélia, porque acho que, neste momento...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vista ela não pode pedir, ela pode pedir a retirada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – A retirada de pauta, porque, na condição de relatora, ela pode fazê-lo.

Se formos votar e for rejeitado, V. Exª não terá condições de ir para a Comissão de Educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Prefiro, Sr. Presidente, sinceramente – por isso sou contra o voto secreto – que façamos a votação nominal. Tudo bem

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vou colocar em votação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É isso. Eu só proporia que o Senador Paulo Davim, que quer fazer uma colocação, se V. Exª permitir, pudesse fazê-la porque acho que ajuda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador, por favor, vamos. Paulo Davim, vamos, senão vamos ficar aqui em um debate que não termina.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Quero apenas fazer um questionamento regimental a V. Exª: é possível fazer uma audiência pública sobre a matéria nesta Comissão?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É possível, é uma alternativa. Ainda vamos sobrestar a votação do projeto.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Então, acho que vamos fazer essa audiência pública. Ganharemos tempo com isso, faremos uma discussão mais ampla, e a questão não fica nesse processo de enfrentamento. Aí, poderemos ver a realidade, porque talvez estejamos falando, não somente o autor, de uma realidade diferente daquela que um reitor de universidade possa vir aqui apresentar. É possível que um representante dos trabalhadores também mostre uma realidade da qual não temos o nítido cenário.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – é uma alternativa. Senador Paulo Davim e, logo em seguida, Senador Armando Monteiro.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Senador Moka, a título de contribuição, vi que se tornou polêmica essa questão do estágio obrigatório. Vêm as questões curriculares e etc. das universidades. A minha proposta é que seja acrescentado que ficaram fora dessa bolsa os estágios curriculares. Então, isso preservaria os estágios obrigatórios nas universidades e escolas técnicas. 

Então, ficaria: “O estagiário deverá receber bolsa ou outra forma de contraprestação, excetuando-se os estágios curriculares.”

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim, temo que essas questões de tentar resolver, elas podem...
Por isso que estou dizendo, a hora que você tira e tem um tempo para fazer isso, podemos criar uma alternativa de uma coisa...

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – ...que, realmente, chegue aqui de forma mais ajustada.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Mas, de qualquer forma, gostaria de registrar essa contribuição.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, entendo e agradeço a contribuição de V. Exª.

Senador Armando Monteiro.

E, aí, vou dizer o seguinte: vamos ter que encontrar, talvez, essa questão da audiência pública me parece ser realmente uma alternativa também interessante.

Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, deixando muito claro sempre o respeito que tenho pelo autor e à tentativa da Relatora ad hoc de promover o entendimento que evite uma decisão que, ao final, signifique o prejuízo da proposição, acho que o que temos que fazer é deliberar. Uma Comissão tem que deliberar em certas circunstâncias. Fazer audiência pública sobre algo que está absolutamente claro, os seus efeitos, as suas implicações, portanto, é só uma forma de protelar o exame da matéria. Acho que temos elementos suficientes para deliberar com absoluto senso de responsabilidade e, por isso, devemos votar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

Senador Humberto. É que, aí, o debate não termina.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Não, não vou fazer, só quero lembrar uma questão.

Não existe proibição de, num estágio voluntário, num estágio que, inclusive, é remunerado com uma bolsa prevista por lei, que a empresa dê um auxílio transporte, não é proibido, não é proibido. Outra coisa é dizer que é obrigatório fazer – é completamente diferente. Às vezes, pode ser uma empresa de médio porte, de pequeno porte, enfim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, sem querem fazer aparte a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, só dizer para ele que não vou fazer, não vou para o contraditório.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não vou permitir isso.  

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A outra questão, Presidente, a outra questão é o seguinte:

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Um aparte, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não, não vou permitir.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT - PE) – Hoje, o Ministério da Educação e Cultura está adotando bolsas, por exemplo, de manutenção para quem é do ProUni. Vamos trabalhar nessa linha, vamos conversar com o Ministério, para que ele possa... E isso aí pode atender a necessidades como transportes e tal. O que não acho correto é ficarmos aqui legislando para os outros fazerem uma série de coisas sem definir se há recursos, se não há, se isso vai pesar. Isso aí não pode.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, consulto V. Exª se reitera o seu pedido de...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mantenho o pedido de fazer a audiência pública para ampliar a discussão sobre isso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, só para dizer...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Então, está concedido…

Senador Paulo Paim, por favor.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Até submeto à votação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vamos conceder o pedido da Senadora Ana Amélia, marcar uma audiência pública, e a votação, apreciação da matéria, até que se realize essa audiência pública...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – (Fora do microfone).
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vamos fazer o mais breve possível, comprometo-me com V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, só para dizer, e isso eu queria dizer agora, que concordo com a iniciativa da Senadora Ana Amélia, porque, se eu queria fazer uma audiência pública lá, ela propõe que se faça aqui. Então, não há por que eu discordar da Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Então, a decisão é de que está retirado de pauta, com o compromisso de que esta Comissão fará uma audiência pública para discutir, para instruir, melhor dizendo, o projeto e, logo em seguida, submeter à votação.

Temos vários projetos terminativos e temos quórum para deliberar, inclusive projetos que já foram lidos, como é o caso do item 5 da pauta.

Srs. Senadores, o Item 5, de autoria do Deputado Silvinho Peccioli, e o Relator é o Senador João Alberto. E eu pediria ao Senador Cyro Miranda... já foi lido, acho até que V. Exª chegou a debater a respeito deste projeto. Só lembrar o projeto e, logo em seguida, passarmos à votação nominal.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Pois não, Sr. Presidente.

Também relembrar a todos e a mim também, que o projeto tem como objetivo estabelecer os cuidados e procedimentos que devem ser observados pelo proprietário ou morador de imóvel localizado na zona urbana e rural que possuam ou venham a instalar cerca eletrificada e energizada.

Preocupado com a instalação de um número crescente de cercas eletrificadas em todo o País sem que haja um mínimo de uniformidade nos regulamentos que assegurem a segurança dessas instalações, o autor do projeto propôs estabelecer algumas exigências mínimas a serem cumpridas em todo o País. São listadas especificações de ordem mais técnica, tais como a altura do primeiro fio eletrificado, a natureza da corrente e da amperagem, e a distância mínima de recipientes de gás liquefeito de petróleo. Além disso, exige-se a fixação de placas de aviso que alertem sobre o perigo de choque.

No entanto, diz aqui o Relator, Senador João Alberto de Souza, que, embora a cerca eletrificada seja, em princípio, assunto de interesse local e, portanto, matéria de competência municipal, ela se diferencia das demais edificações de interesse local pelo fato de usar energia elétrica. Como a Constituição Federal estabelece, no seu art. 22, inciso IV, que compete privativamente à União legislar sobre energia, conclui-se que a competência para legislar sobre cercas eletrificadas é federal e a proposição está adequada aos ditames constitucionais. Ainda que seja necessário ditar algumas normas mínimas a serem observadas em todo o País, é importante dar às autoridades locais a oportunidade de introduzir regulamentos que reflitam condições locais. 

Ou seja, ele aqui diz, Presidente, que isso é de alçada do Município e dos Estados. 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, com uma emenda. Acrescente-se, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, ementa com a seguinte redação: “Dispõe sobre a instalação de cerca eletrificada ou energizada em zonas urbana e rural.”

Esse é o relatório do Senador João Alberto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Esse projeto já foi aqui lido.

Então, em votação a Emenda nº 2. É um substitutivo oferecido ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010, ressalvada a Emenda nº 1, do Senador Arthur Virgílio, e a Subemenda à Emenda nº 2, da Comissão de Infraestrutura, que é um substitutivo.

Em votação nominal.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu voto com o Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Cyro Miranda é o Relator, ad hoc, voto conhecido.

Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Aprovada a Emenda nº 2, da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Assuntos Sociais, substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 2010.

Consulto as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores se podemos repetir a votação para a subemenda do Relator.

Aprovada.

Vou colocar em votação a Emenda nº 1, do Senador Arthur Virgílio, que tem parecer contrário do Relator.

Quem vota com o Relator vota não à emenda.

Votação nominal.

Eu insisto que quem votar com o Relator está votando contra a emenda do então Senador Artur Virgílio, hoje Prefeito de Manaus.

Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu voto, novamente, com o Relator Cyro Miranda.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com o Relator.

Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone.) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – RR. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Fora do microfone.) – Voto vencido.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Voto vencido. 
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Ah, desculpe, é que eu estava entendendo que V. Exª estava se referindo à emenda que está sendo rejeitada.

Voto conhecido, voto do Relator.

Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. Fora do microfone.) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Resultado: aprovada em turno único a Emenda nº 2 da Comissão de Infraestrutura e da Comissão de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Sociais. É um substitutivo com a Subemenda nº 1 da Comissão de Assuntos Sociais e a Emenda nº 2 da Comissão de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Sociais. Rejeitada a emenda do Senador Arthur Virgílio. 

O substitutivo será submetido a turno suplementar nos termos do art. 282, combinado com a art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Poderão ser oferecidas emendas no turno suplementar, vedada a apresentação de novo substitutivo integral. 

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação do Diário do Senado Federal.

Da mesma forma, o item 8 também já foi lido. 
ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, de 2010

- Terminativo -

Acrescenta dispositivo à Lei nº 5.991, de 13 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências, para proibir a produção, a importação, a comercialização e a prescrição de anfetaminas no País.

Autoria: Senador Marcelo Crivella
Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin 

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2010, e da Emenda que apresenta; e pela rejeição da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo).
Observações:

- Em 03.08.2010, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao Projeto na forma da Emenda nº 1-CAE (Substitutivo).

- Em 10.07.2013, lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, ficam adiadas a discussão e a votação da matéria.

- Votação nominal.
Eu consulto a Senadora Vanessa Grazziotin se quer fazer alguma consideração. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Não. 

Então, está em discussão esta matéria. 

Para discutir, o Senador Humberto Costa e, logo em seguida, o Senador Paulo Davim.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – A minha questão é a seguinte: primeiramente este é um tema sobre o qual – e vários outros temas – que, a depender do desenvolvimento do conhecimento científico, do próprio desenvolvimento de medicamentos, nós podemos ter uma visão que varie no tempo em relação aos eventuais danos, porque alterações da própria droga básica podem acontecer. Portanto, eu acho que este é um assunto que não cabe definir em lei. 

Por outro lado, a Anvisa recentemente travou uma forte discussão sobre essa temática quando tratou dos moderadores de apetite e definiu regras muito claras em relação às próprias anfetaminas. 

Então, minha proposição seria a de que, em vez de nós aprovarmos uma lei, continuássemos a fiscalizar o trabalho da Anvisa, a quem cabe a responsabilidade de tratar deste tema. 

Então, a minha sugestão seria esta: que nós rejeitássemos esta proposta, com todo o respeito ao Senador Marcelo Crivella, que teve a melhor das intenções. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. 

Para discutir, o Senador Paulo Davim e, logo em seguida, a Relatora, a Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Senador Moka, eu vou na mesma linha do Senador Humberto. Eu acho que essas questões deveriam ser regulamentadas – como o são – por resolução da Anvisa. 

Não se podem congelar essas decisões, sobretudo no tocante a tratamento, a medicamentos, a opções terapêuticas, a terapias em geral, em lei, porque as descobertas científicas avançam com uma rapidez astronômica.

Todas as semanas, todos os meses há alguma novidade no campo da terapêutica, no campo da farmacologia, de forma que haveria um congelamento das decisões. 

Portanto, eu acho que é o tipo de matéria que deveria – como é – ser regulamentada por resolução da Anvisa. Então, a minha posição é pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin, Relatora da matéria. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Bom, Sr. Presidente, primeiro quero dizer que, com o conteúdo dessas observações eu concordo plenamente, tanto que, no relatório que apresentei, sugiro que seja acrescentado à Lei nº 5.991 o art. 57-A, cuja redação diz o seguinte: 

Art. 1º .....................................................................................
“Art. 57-A.. ...............................................................................
..................................................................................................
§3º Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, nos termos do art. 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a regulamentação, o controle e a fiscalização do disposto neste artigo.”
Então, cabe à Anvisa a regulamentação, o controle e a fiscalização desses medicamentos que já foram ditos. Anfetaminas deram muito problema e foram debatidas em inúmeras audiências públicas organizadas pela Anvisa. Num primeiro momento, foi vedada a sua comercialização. Num segundo momento, foi liberada a comercialização. 
Então, eu concordo. Acho que o Senado não tem competência, através de lei, de determinar o que pode e o que não pode ser deliberado. Essa é uma competência da agência.

Para os Senadores, quero dizer que compreendo aqueles Senadores que votarão contrariamente, que já manifestaram o voto contrário ao meu relatório, porque o que eu coloco nessa Lei 5.991 já existe na outra lei que determina as competências da Anvisa, Sr. Presidente.

Era só.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)

Encerrada a discussão, em votação.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, entendendo a justificativa da nobre Senadora Vanessa Grazziotin, assinando embaixo de tudo o que ela colocou, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Fora do microfone) – “Não”. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Rodrigo Rollemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – “Não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Vanessa Grazziotin é a Relatora, voto conhecido.

Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do microfone) – “Não”. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Paulo Davim. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Fora do microfone) – Não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Mozarildo Cavalcanti. (Pausa.)

Senadora Ana Rita. 

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Fora do microfone) – Não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Petecão.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC. Fora do microfone) – Não, Presidente Moka.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSB – GO. Fora do microfone) – Não. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. Fora do microfone) – Não. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Por 11 votos NÃO, o projeto foi rejeitado.

Eu vou designar o Senador Humberto Costa como Relator do vencido, nos termos do art. 128 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Pergunto a V. Exª se está apto a relatar o vencido ou se o fará na próxima reunião desta Comissão? 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Farei na próxima reunião, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Sérgio Petecão. 

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pois não.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC) – Presidente, eu gostaria de retirar da pauta o item 10, PLS nº 185. A relatoria é de minha autoria. Eu gostaria que V. Exª retirasse da pauta para nova análise do meu parecer, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Concedida a retirada do item 10 pelo Relator, para reexame da matéria.
(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, de 2013

- Terminativo -

Altera o §2º do art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para elevar o percentual do adicional de periculosidade devido ao trabalhador, caso ele esteja exposto, simultaneamente, a agentes perigosos e insalubres, e dá outras providências.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg
Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2013.

Observações:

- Votação nominal.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu tenho um projeto, que é o item nº 6. Nós já estamos no nº 8 e no nº 10. Como temos quórum, peço, se possível, para votar esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É que eu estava aproveitando os que já tinham sido lidos.

Agora, item 6, cujo Relator é o Senador Armando Monteiro. 

ITEM 6

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2005

- Terminativo -

Altera o artigo 134 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. ("As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só período nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver adquirido o direito").

Autoria: Senador Paulo Paim

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2007

- Terminativo -

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a concessão de férias proporcionais.

Autoria: Senador Valdir Raupp

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005, na forma do Substitutivo que apresenta; e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2007, que tramita em conjunto.

Observações:

- Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento, se for aprovado o Substitutivo será ele submetido a Turno Suplementar.

- Votação nominal.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são dois projetos, um de autoria do nobre Senador Paulo Paim, o Projeto de Lei do Senado nº 62, que tem por objetivo suprimir o inciso II do art.134 da CLT, a fim de possibilitar que os empregados menores de 18 anos e com mais de 50 anos possam igualmente ter suas férias fracionadas em dois períodos, como autorizado aos demais trabalhadores, pelo inciso I do citado artigo.

Na justificativa, o autor contextualiza a proposta ao dizer que o parcelamento das férias ocorre, na maioria das vezes, em proveito do próprio trabalhador, que pode assim aglutinar os dias de férias com períodos festivos ou especiais, etc.

Já o PLS nº 286, de 2007, do nobre Senador Valdir Raupp, ao acrescentar novo parágrafo ao art.134 da CLT, prevê a concessão de férias proporcionais aos empregados que tenham sido contratados há pelo menos seis meses.

Passamos à análise. 

Sob o aspecto jurídico-formal, não vislumbramos qualquer óbice às propostas. Elas não afrontam princípios adotados pela Constituição. Não há, portanto, impedimentos constitucionais formais.

É bom que se registre que, atualmente, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece que a concessão do gozo de férias é ato exclusivo do empregador, não necessitando, portanto, de pedido ou anuência do empregado. As férias deverão ser concedidas nos 12 meses após a sua aquisição, em um só período, salvo nos casos excepcionais. Aos menores de 18 anos e aos maiores de 50, no entanto, as férias serão concedidas sempre de uma só vez, sem a possibilidade de fracionamento. 

Como se sabe, o descanso anual remunerado é um direito assegurado ao trabalhador e foi elevado, em 1988, ao nível constitucional. Consequentemente, qualquer mudança nessa matéria deve ser analisada com muito critério, por força do princípio da proteção do trabalhador. 

As legislações regulamentadoras das condições do trabalho de diversos países, em sintonia com as transformações da nossa época, flexibilizam suas normas para permitir o parcelamento do gozo de férias. 

Em relação ao PLS nº 62, de 2005, chamamos a atenção para o fato de que quase todas as convenções internacionais de trabalho contêm formas de flexibilização quanto à sua aplicação. É o caso da Convenção nº 132, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), revista em 1970 e ratificada pelo Brasil em 23 de setembro de 1998. Nela se admite, em seu art. 8º, o fracionamento do período de férias anuais remuneradas, sem restrição aos menores de 18 e aos maiores de 50 anos de idade.

Reproduzimos o art. 8º:

1. O fracionamento do período de férias anuais remuneradas pode ser autorizado pela autoridade competente ou pelo órgão apropriado de cada país. 

2. Salvo estipulação em contrário contida em acordo que vincule o empregador e a pessoa empregada em questão, e desde que a duração do serviço desta pessoa lhe dê direito a tal período de férias, uma das frações do referido período deverá corresponder pelo menos a duas semanas de trabalho ininterruptos. 

Não encontramos na doutrina trabalhista as razões do legislador ter vedado ao menor de 18 e ao maior de 50 anos de idade o parcelamento do gozo das férias. O indicativo de tal rigidez, todavia, pode estar relacionado à idade com que as pessoas começavam a trabalhar e à expectativa de vida na época da edição da lei. 

Como se sabe, até o advento da Constituição de 1988, permitia-se o trabalho do menor a partir dos 12 anos de idade. Certamente, a ele se dispensou um tratamento diferenciado, tendo em vista as condições de trabalho existentes na época e a tenra idade em que se lhe permitia iniciar a atividade laboral. 

Já a vedação de parcelamento de férias ao maior de 50 anos de idade pode ter sua explicação na baixa expectativa de vida dos brasileiros, à época, gerando, dessa maneira, um tratamento especial para esses trabalhadores. 

Vale ressaltar que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a expectativa de vida no País passou de 42,7 anos, em 1940, meu caro Senador Moka, para 52 anos, em 1960, mantendo-se estabilizada até 1970, quando saltou para 61,7 anos, em 1980, faixa em que eu particularmente me incluo. 

Ainda de acordo com o IBGE, em 2011, a esperança de vida ao nascer no Brasil era de 74 anos, um incremento de 0,31 anos, ou seja3 meses e 22 dias. E assim houve uma evolução. Já em 2011, por exemplo, para as mulheres, essa expectativa alcança 77 anos. 

Assim, a alteração, proposta pelo PLS nº 62, de 2005, é perfeitamente admissível. Ela atende os legítimos interesses do empregador, ao mesmo tempo em que respeita os direitos fundamentais e inalienáveis do trabalhador e, no caso, o direito atinente às férias. 

A proposição, ao introduzir flexibilização de norma trabalhista objetivando a sua adequação à realidade presente, observa o princípio de proteção ao trabalhador e torna seus efeitos menos onerosos para o patrão, sem ocasionar prejuízos ou impor excessivos sacrifícios aos trabalhadores menores de dezoito e maiores de cinquenta anos. 

Em relação ao PLS nº 286, de 2007, é de se enfatizar que não há precedente legislativo autorizando o gozo de férias antes de o empregado ter completado o período aquisitivo, que é de um ano, exceto quando pactuado por instrumento coletivo na forma de acordo ou convenção coletiva de trabalho, razão pela qual se procura, por este projeto de lei, o preenchimento desta lacuna legislativa. 

A proposição possibilita, em caráter excepcional, a concessão de férias proporcionais, o que poderá ser objeto de arbitramento por parte do empregador ou pela via da livre negociação entre as partes.

Sobre as férias proporcionais, em período inferior a um ano, existe, como reforço à tese ora apresentada, o contido na Súmula nº 171, do Tribunal Superior do Trabalho, que assim consigna: 
Salvo na hipótese de dispensa do empregado por justa causa, a extinção do contrato de trabalho sujeita o empregador ao pagamento da remuneração das férias proporcionais, ainda que incompleto o período aquisitivo de 12 (doze) meses como dispõe o art. 147 da CLT (ex-Prejulgado nº 51). 

Assim, no caso de extinção do contrato de trabalho, excetuado por justa causa, o empregado faz jus a férias proporcionais. 

Portanto, em princípio, nada obsta a que as férias possam ser gozadas semestralmente, em caráter excepcional, conforme estabelecido nesta proposição. 

Por isso tudo, podemos afirmar que ambas as proposições são meritórias, uma vez que refletem com muita propriedade a modernização das relações de trabalho, sem, no entanto, ferir qualquer direito do trabalhador. Assim, tendo em vista o grande alcance social das medidas preconizadas por ambos os projetos, incorporamos o inteiro teor das iniciativas. 

Uma única observação vai ao gozo das férias proporcionais aos empregados contratados há, pelo menos, seis meses, previsto no PLS nº 286, que, por ser uma exceção, entendemos que só possa ser permitida por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Por fim, em atendimento ao preceito regimental, aprovamos o PLS nº 62, de 2005, por ser o mais antigo. Entretanto, embora formalmente rejeitado, o PLS nº 286, de 2007, é aproveitado no texto constante da emenda que, ao final, apresentamos. 

Então, fica o nosso voto. Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2007, na forma da seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 - CAS (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2005 

Altera o art. 134 da Consolidação das Leis do Trabalho para permitir o parcelamento de férias dos empregados menores de 18 e maiores de 50 anos de idade, bem como a concessão do gozo de férias proporcionais aos empregados contratados há, pelo menos, seis meses. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O §2º do art. 134 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 134. .................................................................................. 

..................................................................................................
§2º Mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho, ao empregado contratado há, pelo menos, seis meses, poderá ser concedida, em caráter excepcional, o gozo de férias proporcionais, em um só período, após o qual será iniciado novo período aquisitivo.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
É essa a emenda, Sr. Presidente, e esse é o nosso voto. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em discussão a matéria.

Nós estamos com o quórum exatamente no limite e eu quero aproveitá-lo. Nós temos mais dois projetos que dependem de quórum. 
Também vamos encerrar o semestre votando todos os projetos, o que é muito importante.

Concedo a palavra para discutir o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só cumprimentar o Senador Rubens Monteiro. Que bom que ele foi relator! Ele entendeu que o projeto mais antigo deveria prevalecer e a emenda dele amplia o aspecto da livre negociação. Fico feliz que ele tenha sido relator, porque eu já cansei de ver senadores da Casa, por uma ambição política, derrubarem o projeto mais antigo, embora idêntico aquele que surgiu recentemente. 

Então, os meus cumprimentos ao Senador Armando Monteiro.

Que bom que V. Exª foi o relator, viu. 

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Como aqui nos encontramos, também quero homenagear V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – E V. Exª tem todos os méritos. 

Encerrada a discussão.

Em votação o substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005, que tem preferência regimental. 

Votação nominal.

O Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu voto com o relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Com o relator. 

Humberto Costa. 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Com o relator. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Vanessa Grazziotin. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCDOB – AM) – Cumprimentando o autor e o Relator, eu voto com o Relator, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Cumprimentando o autor e Relator também o meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Paulo Davim. (Pausa.)
O Senador Paulo Davim está ali naquela sala, eu pediria que chamassem S. Exª.

Senador Eduardo Suplicy. 
É o Senador Paulo Davim votando com o Relator.

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco /PT – SP) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Com o Relator. Também o nosso reconhecimento pelo trabalho que foi realizado. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senadora Lídice da Mata. 

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Com o Relator e com o autor.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSB –GO) – Parabenizando o autor e, principalmente, o Relator Armando Monteiro. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – O Senador Armando Monteiro, a quem a Presidência cumprimenta pelo brilhante relatório, tem voto conhecido. 

Aprovado, em turno único, o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 62, de 2005.

Fica prejudicado o Projeto de Lei do sendo nº 286, de 2007, que tramita em conjunto. 

A matéria vai a turno suplementar, nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado.

Poderão ser oferecidas emendas no turno suplementar, vedada a apresentação de novo substitutivo integral. 

Será comunicada a decisão da Comissão ao Presidente do Senado Federal para ciência do Plenário e publicação no Diário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Quanto ao item 07, eu vou pedir ao Senador Paulo Paim que faça a relatoria ad hoc.
O Relator original é o Senador Casildo Maldaner.

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 269, de 2007

- Terminativo -

Institui o Cartão de Seguridade Social (CSS), altera dispositivos a respeito do registro de empregados e dá outras providências.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi

Relatoria: Senador Casildo Maldaner

Relatoria ad hoc: Senador Paulo Paim

Relatório: Pela Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007.

Observações:

- Em 28.05.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou a recomendação de Prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 269, de 2007.

- Votação nominal

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para proferir o relatório.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se for possível, quero registrar o meu voto de acordo com o Relator, em função de votação importante que se realiza nesta instante na CCJ, onde também preciso estar presente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Infelizmente, Senador...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não é possível.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – A Presidência não pode acolher antes do processo de votação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas aqui é um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – É um minuto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É um minuto. Sr. Presidente, primeiro nós temos que fazer uma homenagem ao nosso querido Senador Sérgio Zambiasi, sei que essa também é a posição da Senadora Ana Amélia, pela iniciativa. 
Mas, como foi dito, o Relator Casildo Maldaner considerou o projeto prejudicado. Então, nós não estamos rejeitando. É que S. Ex ª entendeu que essa visão já está contemplada mediante Projeto de Resolução encaminhado pelo próprio Executivo. Por isso, o projeto está prejudicado, mas a proposta em si está aprovada. 
Por isso, eu acompanho o Relator Casildo Maldaner, elogiando o Senador Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Lamentavelmente, Senador Eduardo, nós perdemos o quórum. Não há como submeter o projeto à votação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mas, pelo menos, eu estava aqui, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Eu agradeço a gentileza de V. Exª.

Eu tenho, ainda, dois requerimentos extrapauta. 
ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 39, de 2013

Requeremos, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 424, de 2012, que altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para dispor sobre a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação para os estagiários. Os convidados serão indicados posteriormente.

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria apenas dizer, Senador Waldemir Moka, que esse é o requerimento que foi decorrente da instrução do PLS, em que eu fui Relatora “bi” ad hoc, não é? A segunda ad hoc, que é de autoria do Senador Paulo Paim e que trata do estágio e da concessão do auxílio transporte. 
Apenas esse esclarecimento, Senador. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em votação o requerimento.

O requerimento está em votação.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

O Projeto de Lei fica sobrestado até que a gente realize essa audiência pública. 
ITEM 12

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 40, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais para discutir a efetividade da fiscalização sobre os fundos de pensão brasileiros, em relação aos investimentos de alto risco, como os realizados nas empresas do Grupo EBX, do empresário Eike Batista, e outras. Para tanto, solicito seja convidado: Senhor João Maria Rabelo – Diretor da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC).

Autoria: Senadora Ana Amélia

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia, para encaminhar. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Senador Waldemir Moka, hoje à tarde, o Senador Paulo Paim, eu e outros interessados estaremos com o Advogado-Geral da União, Dr. Luís Inácio Adams, para tratar de um caso triste e lamentável. Esta Comissão já tratou do assunto, por iniciativa do Senador Paim ou minha: o Fundo Aerus. 

Todos já conhecem o drama dos aeronautas e aeroviários em relação a este fundo de pensão que faliu por erros e equívocos e por ausência de fiscalização. No mesmo momento, agora, a aposentadoria complementar é um campo extremamente importante. O fundo de pensão ele é também um agente que ativa a economia. Em país como o nosso, que não tem poupança interna, os fundos de pensão são, digamos, os agentes que ajudam a desenvolver a economia. Mas, para isso, é preciso um rigor muito grande, porque os fundos de pensão envolvem o dinheiro dos trabalhadores que contribuem para os fundos de pensão.

Os fundos de pensão do setor privado têm um rigor – eu mesma faço parte de um fundo de pensão privado – porque isso foi parte de uma política das empresas. Acho que é muito que todas as empresas grandes e médias que possam fazer fundos de pensão para os seus servidores, porque é, como se diz, aposentadoria complementar. Se a gente depender apenas do INSS, Senador Paim, a gente morre de fome, porque é uma aposentadoria muito pequena. 

Então, o fundo é muito relevante.

As estatais, como Banco do Brasil, Petrobras, Eletrobras, todas têm um fundo de pensão e movimentam muitos recursos desses fundos de pensão. 

Então, a minha preocupação, e por isso o requerimento, é que haja um cuidado muito grande com o dinheiro dos trabalhadores nesses fundos, para evitar que o caso Aerus se repita. Então, essa é a razão desse requerimento, em função do que houve recentemente na economia brasileira, com empresas grandes recebendo dinheiro dos fundos de pensão, representando uma perda de rendimento e, portanto, um prejuízo. Houve até a queda de ações importantes como a Petrobras e a Vale do Rio Doce, que tive impacto também negativo sobre isso.

Então queremos ouvir na Comissão o Secretário, o titular da Previc, que é o órgão fiscalizador do Governo Federal que atende os fundos de pensão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presidente, a preocupação é justa. A Senadora foi muito feliz. Nós vamos hoje para a reunião com o Sr. Luís Adams, o Advogado-Geral da União, com essa mesma preocupação: a situação dos fundos de pensão e a quebradeira que deu especificamente no Aerus.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB – MS) – Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

Nós nos orgulhamos muito de ter encerrado a pauta também aqui nesta Comissão. 
Mais uma vez agradeço aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras pela presença, pela a determinação, pelo o bom debate e pelo o bom encaminhamento de todas as matérias. 
E agradeço também, em nome dos Senadores e Senadoras, toda a nossa equipe aqui, os servidores desta Comissão.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 09 horas, a reunião é encerrada às 10 horas e 40 minutos.)
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